CONVITE N.º 34/2012

Objeto: O objeto da presente Licitação é a contratação de empresa para elaboração de concurso Público para o município de Dona Francisca para o provimento dos cargos constantes no item I do Anexo I, parte integrante deste Edital.

O Município de Dona Francisca, Estado do Rio Grande do Sul, pelo Prefeito Municipal SAUL ANTONIO DA FORNO RECK, torna público, para ciência dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Os envelopes contendo a documentação e propostas relativas à licitação serão recebidos até o dia 05 de setembro de 2012, até às 14:00 hs, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil subseqüente, na Prefeitura Municipal de Dona Francisca, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade do recebimento de propostas para a contratação de empresa para prestação de serviços de elaboração de Concurso Público, sendo a presente licitação na modalidade Convite, sito à rua do Comércio, 619, Dona Francisca – RS, CEP 97280 – 000.


Esta licitação se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 23 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, sujeitando-se às exigências e condições estabelecidas no presente instrumento convocatório.

1 – DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente Licitação é a contratação de empresa para a elaboração de Concurso Público para o Município de Dona Francisca para o provimento dos cargos constantes no item I do Anexo I, parte integrante deste Edital.

1.2  - Caberá a empresa vencedora:

a) Elaboração dos Editais;

b) Elaborar as provas escritas e práticas, se for o caso;

c) Análise e avaliação das provas de títulos;

d) Coordenar a aplicação das provas, bem como fornecer todo o material necessário à execução dos serviços;

e) Proceder a correção das provas;

f) Fornecer o resultado final das provas com classificação dos candidatos e as notas por eles obtidas;

g) Identificação das provas;

h) Assumir a guarda das provas com suas responsabilidades;

i) Responder eventuais recursos interpostos pelos candidatos, inclusive judiciais; 

j) Digitar as fichas de inscrição para fins de confecção das listas de presença e mapas de localização dos candidatos;

k) Encaminhar, ao final do Processo, todo material, como provas, canhotos de identificação, atas, folhas de respostas devidamente organizadas para o arquivamento junto à contratante, para futura fiscalização do Tribunal de Contas;

l) Impressão do boletim informativo do concurso, bem como o conteúdo programático;

1.3 – Caberá ao contratante:

a) Publicar os editais e responsabilizar-se pela divulgação dos mesmos, custeando as despesas decorrentes;

b) Confeccionar as fichas de inscrição;

c) Cadastrar os candidatos e a contratação dos fiscais para as provas do Concurso;

d) Proceder às inscrições dos candidatos;

e) Acompanhar a aplicação das provas;

f) Fornecer os recursos humanos para o trabalho de banca durante a aplicação das provas;

g) Informar à contratada os critérios de desempate;

h) Designação do local para aplicação das provas;

i) Receber e protocolar os recursos Administrativos.

2 – DO PRAZO
2.1 – Os serviços deverão iniciar após a assinatura do presente contrato e extinguir-se-ão após o término de todas as etapas do concurso, devendo a licitante vencedora obedecer rigorosamente toso os prazos das etapas do concurso, de acordo com o cronograma que será elaborado em conjunto com a licitante vencedora.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO
3.1 – As licitações deverão apresentar a Documentação e Proposta em dois envelopes distintos, fechados e indevassáveis, contendo em suas partes externas, além do nome do licitante, a modalidade e o número da Licitação, indicados com a palavra Documentação, o envelope o de nº 01 e Proposta, o envelope de nº 02.

No envelope nº 01 deverá conter:

a) Prova de regularidade relativa á Seguridade Social (INSS)  e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação dos certificados correspondentes;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou Sede de licitante;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

d) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ).

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

             f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei no   5.452, de 1° de maio de 1943.     
             g)  Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional de Administração. 


   h) Prova de inscrição do responsável técnico junto ao Conselho Regional de Administração.                         
Se o proponente for representado por procurador deverá juntar procuração com poderes para decidir pela empresa a respeito dos atos constantes da presente licitação;

3.2 – A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 3.3 e 6.1 a 6.4, deste edital, deverão apresentar, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte ou Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº 103/2007, além de todos os documentos previstos no item 3.1 deste edital.
3.2.1 - As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 3.3 e 6.1 a 6.4, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima.
3.3 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 3.2, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nas alíneas “a” e “b” do item 3.1 deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 02 (dois) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

3.3.1 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.


3.3.2 – O benefício de que trata o item 3.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.


3.3.3 – A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 8.3, deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.4 – Os documentos constantes dos itens 3.1 e 3.2 deverão ter validade para a data de abertura do presente processo, devendo ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do município ou publicação em órgão da imprensa oficial, neste último caso apresentados em original ou cópia autenticada na forma acima prevista. Serão aceitos documentos gerados eletronicamente, condicionados a verificação de sua validade.

No envelope n.º 02 deverá conter:

a) Proposta datilografada ou digitada, carimbada, datada e assinada pelo representante legal da licitante, isenta de emendas, rasuras, ressalvas e/ou entrelinhas, contendo o preço total para o objeto licitado, sem qualquer forma de reajuste, já incluídos todos os custos com materiais, equipamentos, recursos humanos e materiais, encargos fiscais, comerciais, previdenciários, sociais e trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do integral do objeto da presente licitação;

b) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas conforme § 3º do Artigo 64 da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações.

3.4.1 – Caso a empresa proponente não identifique na proposta financeira o prazo constante na letra “b” do envelope nº 02, será considerado como aceito o especificado no mesmo. 

4 – DO PROCEDIMENTO
4.1 - No local, dia e hora indicados neste Edital, serão recebidos os envelopes de nº 01 (documentação) e nº 02 (proposta).
4.2 – Após o Presidente da comissão declarar encerrado o prazo de entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem serão permitidos  quaisquer adendos, acréscimos ou modificações à documentação e propostas já entregues, salvo quando requisitados pela Comissão, justificadamente, com finalidade meramente elucidativa. 
4.3 – Abertos os envelopes de nº 01, os documentos nele contidos serão examinados e rubricados pelas licitantes presentes e pela Comissão.
4.4 – Serão consideradas inabilitadas, automaticamente, as participantes que não apresentarem a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital.
4.5 – Promulgado o resultado final da fase de habilitação, a Comissão procederá á abertura dos envelopes nº 02 (proposta) em sessão pública previamente designada que poderá constituir-se na mesma prevista no item 4.1, se todas as licitantes, habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso, mediante o registro em ata circunstanciada.
4.5.1 – A licitante que não se fizer presente no dia da abertura do envelope n 01 “documentos”, poderá enviar junto com a documentação, DECLARAÇÃO, desistindo do prazo legal a que tinha direito para interposição de eventual recurso ou impugnação na fase de habilitação, desde que seja habilitada a participar do certame. Modelo conforme anexo II.

4.6 – Os envelopes contendo as propostas dos participantes inabilitadas não serão devolvidos., 

4.7 – Abertos os envelopes de nº 02, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelas licitantes presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam as especificações do Edital ou contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

4.8 – Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade do documento.

4.9 – Do julgamento da habilitação, julgamento e classificação das propostas e dos atos públicos previstos neste procedimento lavrar-se-ão as atas circunstanciadas, que serão assinadas pela Comissão de Licitação e, quando for o caso, pelas licitantes presentes.

4.10 – Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o Município de Dona Francisca poderá fixar aos licitantes o prazo de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que originaram a inabilitação ou a desclassificação.

5 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1 – O julgamento das propostas será realizado em função do tipo menor preço, classificando-se em primeiro lugar a licitante cuja proposta estiver de acordo com as especificações deste convite e ofertar o menor preço global.

6 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

6.1 – Com critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem aos itens 3.2 e 3.2.1, deste edital.


6.1.2 – Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.


6.1.3 – A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

6.2 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:


a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.


b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea “a” deste item. 


c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem e serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

6.3 – Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfazer as exigências do item 6.1.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originalmente de menor valor.

6.4 – O disposto nos itens 6.1 à 6.3, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 3.2 deste edital).

6.5 – As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

7 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

7.1 – Para os recursos administrativos serão observadas as normas previstas pelo artigo 109, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8 – CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

8.1 – Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços unitários e/ou global, superestimados ou inexequíveis. 

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

03 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

01.122.00010.2.015 – ATENDER ENCARGOS DIVERSOS

3.3.90.39.00.000 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica – RECURSO LIVRE.

10 – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

10.1 – Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o vencedor para assinar o contrato em até 02 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

10.2 – O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada.

10.3 – Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados conforme previsto neste Convite, ou então revogará a Licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato.
11 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO

11.1 – Os serviços deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Administração, sita a Rua do Comércio, nº 619, Centro, sendo designado o Secretário Municipal da Administração, como responsável pelo recebimento e destinação dos mesmos.

12 – DO PAGAMENTO

12.1 – O pagamento, sem qualquer forma de reajuste, será efetuado mediante apresentação da fatura correspondente visada pela Secretaria Municipal da Administração, da seguinte forma:

· 50% (cinquenta por cento) na aplicação das provas;

· 50% (cinquenta por cento) em até 10 (dez) dias após a entrega do resultado final.

12.2. – Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 – Os serviços recebidos e aceitos após sumária inspeção realizada pelas Secretarias requisitantes, podendo ser rejeitados caso não atendam as especificações exigidas.

13.2 – É de inteira responsabilidade do contrato todas as despesas necessárias para a execução deste Convite, incluindo custos com materiais e demais serviços necessários para a execução do objeto contratado, inclusive as despesas com encargos fiscais, comerciais, previdenciários, sociais e trabalhistas e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Convite.

13.3 – O contratado é responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

13.4 – Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos.

13.5 – O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.6 – Fica assegurado ao Município de Dona Francisca, o direito de, a qualquer tempo, antes da contratação, revogar a presente Licitação, por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, suficiente para justificar o ato, sem que assista às licitantes direito a indenização. 

13.7 – O contratado submete-se às exigências, descontos e/ou retenções exigidos pelo INSS, ISS e IR.

13.8 – Informações complementares quanto à interpretação dos termos deste Edital, assim como quanto às especificações do objeto ora licitado, poderão ser obtidos através do telefone (55) 3268-1578, ramais 30 ou 22, no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Dona Francisca, ou junto à Comissão Municipal de Licitações, sito à Rua do Comércio, 619, centro, Dona Francisca/RS.

Dona Francisca/RS, 13 de agosto de 2012.

SAUL ANTONIO DAL FORNO RECK

Prefeito Municipal 

Licitação: CONVITE 34/2012                         

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL

Recebimento dos Envelopes: 05/09/2012 às 14:00 horas.

I) DO OBJETO: Contratação de empresa para elaboração de Concurso Público para provimento dos cargos:

	CARGO
	Nº DE VAGAS
	CARGA H/S

	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
	08
	20 horas

	TÉCNICO EM ENFERMAGEM
	01
	20 horas

	ENGENHEIRO (cadastro reserva)
	01
	40 horas

	MÉDICO VETERINÁRIO (cadastro reserva)
	01
	40 horas

	AGENTE DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL (cadastro reserva)
	01
	40 horas 

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	VALOR TOTAL EM R$
	


II) LOCAL DE ENTREGA: SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, sito a Rua do Comércio, nº 619, neste Município, sendo designado o Secretário Municipal da Administração, como responsável pelo recebimento.
III) VALIDADE DA PROPOSTA: Não inferior a 60 (sessenta) dias.
IV) PRAZO DE ENTREGA: Conforme item 2 do Edital.
V) CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 50% (cinquenta por cento) na aplicação das provas e 50% (cinquenta por cento) em até 10 (dez) dias após a entrega do resultado final.
___________, ________ de ___________ de 2012.

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________

CNPJ: ____________________________________________________

FONE: __________________ FACSIMILE: ______________________

NOME: __________________________________________________

ASSINATURA: ____________________________________________

ANEXO II

“(MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA)”

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DONA FRANCISCA – RS

Senhor Presidente:

Vimos através do presente, renunciar expressamente ao prazo recursal de habilitação, Art. 109, I, “a” da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, do processo licitatório na modalidade Convite, nº 34/2012, desde que considerados HABILITADOS.

_________________________, ________ de _____________ de 2012.

Empresa: ______________________________

Nome:_________________________________

 Cargo: ________________________________

Assinatura:_____________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA – RS

AVISO

A Prefeitura Municipal de Dona Francisca – RS avisa aos interessados que fará realizar às 14:00 horas do dia 05 de setembro de 2012, a abertura da CARTA CONVITE Nº 034/2012, objetivando a contratação de empresa para a elaboração de Concurso Público para o Municipal de Dona Francisca para provimento dos cargos constantes no item I do Anexo I, parte integrante deste Edital, que se encontram à disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal de Dona Francisca com a Comissão Permanente de Licitação.

Dona Francisca – RS, 13 de agosto de 2012.

Comissão Permanente de Licitação

